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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2025 

 
 
OBJETO: Contratação consiste na prestação de serviços técnicos especializados 
em Engenharia, Medicina e Segurança do Trabalho, exigidos pela legislação 
trabalhista. 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 38.929,30 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
Dia 03/07/2025 às 13h30min (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM  
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
GERI ANGELO MACAGNAN, Prefeito Municipal de São Valentim do 

Sul/RS, faz saber pelo presente EDITAL, que está aberta a Licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, IN nº 73, de 2022 
e, conforme o caso, Código Civil, do tipo MENOR PREÇO, e que, às 
13HORAS30MIN DO DIA 03 DE JULHO DE 2025, estará recebendo propostas e 
documentação para a licitação em destaque. 

. 
 
1 – OBJETO 
 

1.1 - A presente licitação objetiva o PREGÃO para contratação de SERVIÇOS 
técnicos especializados em Engenharia, Medicina e Segurança do Trabalho, 
compreendendoos seguintes programas: ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, 
com a elaboração dos programas PPRA – Programa de Prevenção de Riscos, 
LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, PCMSO – 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e Emissão de Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP), e serviços de audiometria ocupacional para 
realização do PCA (Programa de Conservação Auditiva), Exame de audiometria 
ocupacionais (admissional, periódico, demissional, mudança de função e retorno ao 
trabalho), Treinamento para uso adequado de EPI’s e E - social (geração e envio 
dos eventos), conforme especificações, condições, quantidades e exigidas no 
presente Termo, para o Município de São Valentim do Sul/RS, nas condições 
definidas no ato convocatório, seus anexos e de acordo com o Termo de Referência. 
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1.2 – Os serviços deverão ser realizados com equipamentos adequados e 
em excelente estado de conservação, atendendo as especificações constantes 
neste edital e seus anexos. 

1.3 – Os serviços que vierem a ser contratadas serão definidas em 
“Contrato”. 

1.4 – Tudo deverá ser executado nas condições estabelecidas neste edital 
e seus anexos. 

 
2 - DIVULGAÇÃO DO EDITAL  
 
2.1 - O edital será publicado, no máximo, até o dia 16 de junho de 2025. 
2.2 - Data/Hora limite para recebimento de propostas juntamente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital: 03.07.2025, às 13h30min  
2.3 - Data/Hora da Abertura das Propostas: 03.07.2025, às 13h30min  
2.4 – Local de realização da sessão: Centro Administrativo Municipal de 

São valentim do sul-RS, sito a Rua João Scussel, nº66, Centro. 
2.5 - Endereço eletrônico para formalização de questionamentos e 

impugnações: licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br. 
2.6 - Todas as referências de tempo deste certame observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá 

efetuar o credenciamento junto ao Pregoeiro até o início da sessão de abertura das 
propostas, nos termos deste edital. 

3.2. – Para participação no certame as empresas licitantes deverão 
apresentar, fora dos envelopes, ao Pregoeiro, os seguintes documentos, para fins de 
credenciamento: 

3.2.1 – Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação no processo. 

OBS: A manifestação falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital sem prejuízo às 
demais cominações legais.  

3.2.2 - Os representantes de microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar declaração subscrita pelo representante legal ou pelo 
contador de que se enquadram nessa(s) categoria(s).  

3.2.3 – Documento de identidade com foto e, se for o caso, procuração, 
do representante legal da empresa participante no certame. 

3.4 - A ausência da declaração prevista no item 3.2.2 deste edital, 
naquele momento, significará a desistência da microempresa ou empresa de 
pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei 
Complementar nº 123/2006.  

3.5 - Não poderão participar deste Pregão as licitantes:  
a) suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com 

este Município, com fulcro no art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133/2021;  
b) sob processo de falência, dissolução ou liquidação;  

mailto:licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br
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c) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração 
Pública em qualquer esfera de governo, com fulcro no art. 156, IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021;  

d) proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão do 
disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98;  

e) proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 
Lei Federal nº 8.429/92;  

f) cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão. 
g) que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si, nos termos do art. 14, 
V, da Lei 14.133/2021. 

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista, nos termos do art. 14, VI, da Lei 14.133/2021. 

3.5.1) Aplicam-se, no que couber, os demais incisos dispostos no art. 14 
da Lei Federal 14.133/2021. 

 
4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
4.1 - A partir da publicação/divulgação deste Edital, até a data e o horário 

previstos no item 2.2, os que desejarem participar poderão encaminhar as propostas 
e documentos de habilitação (ou retirar aquelas já enviadas) para o(s) lote(s) de 
interesse.  

   4.1.1 – As propostas e os documentos que a compõe deverão ser 
apresentadas em invólucro lacrado e protocolado junto ao setor competente no 
Centro Administrativo Municipal, identificado na sua parte externa, sugerindo-se a 
seguinte descrição: 

 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA FINANCEIRA 
AO MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2025 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
4.2 - A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do Anexo 

I, devendo constar, sob pena de desclassificação, o VALOR UNITÁRIO E TOTAL, 
expresso em moeda corrente nacional (Real).  

4.3 – Deverá ser anexada à proposta Declaração de que a proposta 
econômica da empresa compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
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ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
modelo Anexo II. Caso esta declaração não seja apresentada, a empresa restará 
desclassificada. 

4.4 – Nos preços propostos serão considerados todos os encargos 
previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 
materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, 
responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre 
os produtos, objeto desta licitação, não sendo aceitas quaisquer reivindicações de 
pagamento adicional por erro ou má interpretação da licitante. 

4.5 – Entende-se por encargos referentes à proposta os tributos (impostos 
taxas e contribuições de melhoria), contribuições fiscais e para-fiscais, emolumentos, 
os instituídos por leis sociais, administração, lucros, máquinas e ferramental, 
transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer 
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 

4.7 - Deverão constar na proposta todos os dados da empresa, tais como 
razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, e correio eletrônico.  

4.8 - Deverão constar na proposta todos os dados da empresa, tais como 
razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, e correio eletrônico.  

4.9 – Os preços propostos serão considerados completos e suficientes 
para a aquisição do objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer 
reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação por parte da 
licitante.  

4.10 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias. Caso a empresa não informe este prazo em sua proposta, será 
considerado automaticamente como sendo 60 (sessenta) dias. 

    4.11. É OBRIGATÓRIA a apresentação do arquivo magnético da 
Proposta. O arquivo para digitação das propostas será disponibilizado no site do 
município www.saovalentimdosul.rs.gov.br na seção Portal da Transparência - 
Licitações. As empresas deverão acessar o site da empresa 
http://www.cittainformatica.com.br/downloads/ e baixar o Sistema de Digitação de 
Propostas versão 2.3. 

 
5 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
5.1 - A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início 

a sessão pública do Pregão, quando o Pregoeiro verificará o devido credenciamento 
das empresas e as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao 
Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos.  

5.2 - As propostas classificadas serão ordenadas e o Pregoeiro dará início 
à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão apresentar lances 
verbais e sucessivos. 

5.3 - Somente poderão participar da fase competitiva os autores das 
propostas classificadas. 

 
6 - DA DISPUTA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
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6.1 – O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes 
apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes 
ou decrescentes, nos termos do art. 56, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

I – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 
1,00 (um reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

6.2 - A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento, de seu registro e valor.  

6.3 - O licitante poderá oferecer lances sucessivos e somente poderá 
oferecer lance inferior ao último por ele e pelo competidor detentor do melhor lance 
naquele momento.  

6.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for efetuado em primeiro lugar.  

6.5 - Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados sobre 
o valor do menor lance registrado. 

6.6 – Caso o licitante perceba que ofereceu valor incorreto deverá, 
imediatamente, solicitar o cancelamento do último lance diretamente ao 
Pregoeiro. 

I – Não serão aceitas solicitações de desclassificação ao final da 
sessão. 

II – Somente será anulado o último lance ofertado pela empresa, 
levando-se em consideração a justificativa de erro no momento da ofeta do 
valor. Não serão anulados lances anteriores a este. 

6.7 - Encerrada a sessão pública o Pregoeiro poderá, assessorado pela 
equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de oferecimento de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

6.8 - Encerrada a etapa de oferecimento de lances, será apurada a 
ocorrência de empate, nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que 
trata o item 3.2.2 deste Edital. 

6.9 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 
123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias 
sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.9.1 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á 
da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada 
para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 
considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora 
do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese, para a apresentação 
de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

6.10 - O disposto no item 6.8 não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei 
Complementar nº 123/2006. 



MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de licitações de Contratos 

____________________________________________________ 

Rua João Scussel, 66 – São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000 

Fone: 54-3472.2019 – CNPJ: 92.902.055/0001-05 

PP Nº013.2025                                                                  6 

 

6.11 - Se não houver licitante que atenda ao item 6.8 e seus subitens, 
serão observados os critérios do art. 60 da Lei 14.133/2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.11.1 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.12 - Encerrada a etapa de oferecimento de lances da sessão pública, 

inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o Pregoeiro poderá solicitar 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta. 

6.13 - Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao valor de referência da Administração. 

6.14 – Todos os licitantes participantes e classificados para o item devem 
estar cientes que, caso a licitante detentora do menor valor vier a ser 
desclassificada, o Pregoeiro procederá a renegociação do lote com a próxima 
classificada, obedecendo a ordem de classificação. 

I – O valor partirá do último lance ofertado pela empresa ora classificada. 
II – Não será aceita solicitação de desclassificação nesta etapa. 
6.15 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 

vantagens não previstas no edital. 
 
7 - DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  
 
7.1 - Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será 

aberto o prazo de 24h (vinte e quatro), para a empresa vencedora apresentar a 
proposta final atualizada, bem como da declaração de Integralidade de Custos, 
conforme Modelo Anexo II. 

7.1.1 - Caso o lance final seja diverso do inicial, o valor unitário deverá ser 
atualizado na aba correspondente, durante o prazo disponibilizado.  

7.1.2 - A pedido da empresa ou por decisão do Pregoeiro, tal prazo 
poderá ser prorrogado.  
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7.2 - Será desclassificada a proposta que:  
a) não atender a todos os requisitos exigidos no item 4 deste Edital;  
b) contiver opções alternativas;  
c) divergir dos termos deste edital;  
d) omitir-se em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
e) contiver vícios insanáveis; 
f) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação, mesmo após negociação; 
g) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
h) se opuser a qualquer dispositivo legal vigente. 
7.3 - Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não 

previstas neste Edital.  
7.4 - Em caso de divergência entre valores numerais e valores por 

extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.  
 
8 - DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU.  

 
8.2 - O licitante deverá apresentar até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, os documentos a seguir relacionados, em invólucro 
lacrado e protocolado junto ao setor competente no Centro Administrativo Municipal, 
identificado na sua parte externa, sugerindo-se a seguinte descrição: 

 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2025 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
8.3 – As empresas não cadastradas no Cadastro de Fornecedores do 

Departamento de Compras e Licitações do Município deverão apresentar os 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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seguintes documentos de habilitação, em vigor na data de abertura da Sessão 
Pública do Pregão: 

 
I - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

f) Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

h) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de 
inidoneidade, (modelo anexo V), sob as penalidades cabíveis, a 
superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, 
assinada por representante(s) legal(is) da empresa. 

i) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, (modelo anexo VI), assinada por representante(s) 
legal(is) da empresa. 

j) Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de 
eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, 
imposição de penalidade e outros, declarando se comprometer com o 
acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, providenciando a 
confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) 
legal(is), conforme modelo do anexo VII. 

k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no 
Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas, conforme modelo anexo 
VIII. Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao 
regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções 
constantes no modelo. 
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l) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

 
II– Qualificação técnica. 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove aptidão para fornecimento, 
pertinente e compatível com a natureza do presente objeto, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, informando sempre que possível, quantidade, 
valores e demais dados técnicos, nome, cargo assinatura do responsável pela 
informação. 
b) Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária em vigência para a atividade de 
medicina do trabalho (clínica). 
c) Alvará de Funcionamento do município da sede da licitante. 
 

 
III – Habilitação Fiscal: 
 
a – Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor. 

b – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
c – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do 

licitante, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da 
empresa que ora se habilita para este certame. As Certidões que não expressarem 
o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 06 (seis) 
meses. 

d - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de São 
Valentim do Sul/RS, em vigor, que poderá ser obtida diretamente pelo link 
https://svs.cittaweb.com.br/citta/#/autoatendimento/novaCnd ou pelo site do 
Município São Valentim do Sul/RS. Caso algum licitante não consiga obter a 
Certidão através do site do Município, poderá solicitá-la diretamente na Secretaria 
Municipal da Fazenda, através do telefone 54.3472.2012, ou através do e-mail 
tributos@saovalentimdosul.rs.govr.br 

e – Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

 
III - Regularidade Trabalhista 
 
a) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT, conforme determinação da Lei Federal n.º 12.440/2011, em vigor. 

https://svs.cittaweb.com.br/citta/#/autoatendimento/novaCnd
mailto:tributos@saovalentimdosul.rs.govr.br
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IV – Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a – Certidão Negativa de Falência e Concordata / Recuperação 

Judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As 
certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de 
expedição não superior a 90 (noventa) dias.  

 
 
8.5 – Do uso dos benefícios Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 
 
I – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim classificadas 

no momento oportuno de credenciamento farão uso dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
II – A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição 

em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, tais como: INSS, FGTS, 
RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à 
convocação para a apresentação dos documentos de habilitação, podendo este 
prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. A 
não regularização da documentação, no prazo, implicará na decadência do direito à 
contratação. 

III – A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, 
deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista no 
momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. Se não 
apresentar qualquer um dos documentos fiscais, tais como: INSS, FGTS, RECEITA 
FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, mesmo com restrições, a 
microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, será automaticamente 
inabilitada. 

 
8.6 – Das autenticações e cópias dos Documentos 
 
I – Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas 

deverão estar autenticados, exceto os emitidos via internet.  
II - A autenticação dos documentos feita por servidor municipal somente 

será realizada mediante apresentação do documento original.  
III - Caso a licitante não autentique os documentos nesta Prefeitura, 

deverá fazê-lo em cartório, ou poderá apresentar declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal, conforme permissivo constante no art. 
12, IV, da Lei 14.133/21. 

IV – Não serão feitas cópias de documentos na Prefeitura. 
 

8.7 – Da apresentação dos documentos  
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        Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação devem: 

a) - Estar em nome da matriz se a licitante for a matriz. 
b) - Estar todos em nome da filial se a licitante for filial, salvo aqueles 

documentos que são legalmente válidos tanto para matriz como para filial. 
c) - Deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, 

simultaneamente, se a licitante for a matriz e fornecedora dos produtos for a filial. 
 

8.8 – Do consórcio  
 
  Não é permitido Consórcio entre empresas. 

 
8.9 – Inabilitação 
 
Serão inabilitadas as empresas que não atenderem as exigências de 

habilitação contidas neste edital ou as que se oponham a qualquer dispositivo legal 
vigente. 

 
9 - ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO E RECURSO 
 
.1 - Quaisquer informações, esclarecimentos e dúvidas decorrentes da 

interpretação do Edital poderão ser solicitadas por escrito até 3 (três) dias úteis 
antes da data marcada para o recebimento das propostas na RuaJoão Scussel, nº 
66, Centro, ou pelo telefone 54.3472.2019, e ainda através do e-mail: 
licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br. 

9.2 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa, empresas e outros poderão impugnar o ato 
convocatório do pregão.  

9.3 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 
3 (três) dias úteis antes da data marcada para o recebimento abertura das 
propostas. As solicitações mencionadas no subitem 9.2, deverão ser encaminhadas 
por meio eletrônico via internet para o 
endereçolicitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br. 

9.4 - As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora 
de prazo serão recebidos como mero exercício do direito de petição. 

9.5 – Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um 
vencedor, abrir-se-á prazo para qualquer licitante manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de interpor recurso contra ato praticado no certame, 
podendo qualquer licitante inconformada com o resultado, registrar em ata as razões 
de interpor recurso. Caso haja recurso, os interessados poderão apresentar as 
razões do recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 

I – O tempo para manifestação de intenção de recurso será de 2 minutos. 
II – A manifestação de recurso deve ser feita por pedido verbal, 

diretamente ao Pregoeiro, que registrará na ata da sessão. 
9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.  
9.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

mailto:licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br
mailto:endereçolicitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br
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9.8 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.9 - A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes ao término 
da sessão pública importará na decadência do direito de recurso e, 
consequentemente, dar-se-á a adjudicação do objeto da licitação à vencedora.  

9.10 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 
demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

9.11 – Os recursos deverão ser protocolados junto ao setor competente 
de protocolo no Centro Administrativo Municipal, ou enviados através do e-mail 
licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br. 

 I – Não serão conhecidos recursos enviados por e-mail sem confirmação 
de recebimento ou entregues de outra forma que não seja aquela estabelecida neste 
edital. 

II - Nos recursos e/ou impugnações serão avaliados o cabimento e a 
adequação, sendo que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos 
intrínsecos de admissibilidade, quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o 
pedido juridicamente possível, bem como os requisitos extrínsecos, e a 
tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros. 

9.12 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação 
do objeto da licitação para a licitante vencedora, que será convocada para assinar o 
Contrato, quando houver, no prazo estabelecido neste edital contados da devida 
convocação. 

9.13 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente. 

I - Para definição dos prazos, será levado em consideração o horário de 
expediente da Prefeitura. 

 
10 – DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a 

licitante que ofertou o menor valor será declarada vencedora. 
10.2 - Em caso de desatendimento às exigências para habilitação, o 

Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação 
das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração 
de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 
ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor. 

10.3 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação 
do objeto da licitação para a licitante que ofertou o menor valor, sendo encaminhado 
o processo para homologação por parte do Prefeito Municipal. 

mailto:licitacao@saovalentimdosul.rs.gov.br
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10.4 - Homologado pelo Prefeito Municipal o resultado classificatório, será 
convocado imediatamente o vencedor para a assinatura do contrato no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. 

 
11. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
11.1 - A Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará o 

vencedor para assinar o Contrato Administrativo, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
11.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma 

vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada. 
 
11.2.1. Para fins de assinatura do contrato, a empresa deverá 

apresentar: 
a) Prova de inscrição ou registro junto à entidade ao Conselho Regional 
de Medina da sede da empresa Licitante.  
b) Prova de disponibilidade de profissional médico, com comprovação de 
especialização em medicina do trabalho, com prova de registro junto ao 
conselho profissional competente, com comprovação de vínculo entre o 
profissional e o licitante (contrato social no caso de sócio e/ou proprietário, 
CTPS ou contrato de prestação de serviços); 
c) Prova de disponibilidade de profissional Técnico em Medicina do 
Trabalho, com Registro vigente no Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) ou no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 
com comprovação de vínculo entre o profissional e o licitante (contrato 
social no caso de sócio e/ou proprietário, CTPS ou contrato de prestação 
de serviços). 
 

 
11.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 

termo de contrato não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e 
nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis 

 
11.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicada, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

 
11.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos 

termos estabelecidos neste Edital, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; 
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b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
11.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 
12 – DAS DOTAÇÕES  
 

03 – Secretaria Municipal de Administração 
2007 -Manutenção das Atividades da Secretaria 

33.90.39.00.00 – outros Serviços de Terceiros PJ .....59 
 

 
13 – DAS PENALIDADES 
 
13.1 – O responsável será sancionado com o impedimento de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, sem 
prejuízo de multa de 0,5% até 30% do valor estimado para a contratação e demais 
cominações legais, nos seguintes casos: 

a – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c – dar causa à inexecução total do contrato; 
d – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
h – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
k – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
13.2 – Para os fins da Subcondição “j” do subitem 11.1, reputar-se-ão 

inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do 
Código Penal. 

13.3 – No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, 
a licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado 
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no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para 
manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem e 
serão concedidos conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
14 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
 
14.1 – O beneficiário do contrato, em função da dinâmica do mercado, 

poderá solicitar o reequilíbrio econômico dos preços vigentes através de solicitação 
formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do 
pedido. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 
(trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o 
fornecimento do produto quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer 
normalmente, pelo pactuado em vigor. 

14.2 – O Município poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços pactuados, garantido a prévia defesa do beneficiário do registro, e de 
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando 
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional e/ou internacional. 

 
15 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
15.1 – Somente poderão participar da Licitação, empresas legalmente 

constituídas e que estejam habilitadas e capacitadas a executar o seu objeto e que 
satisfaçam, integralmente, a todas as condições do Edital. 

15.2 – A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que 
o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento do pedido de 
compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

15.3 – Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se 
a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

15.4 – De todas as reuniões lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual se 
mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pelo Pregoeiro e sua 
equipe e pelos representantes legais presentes devidamente credenciados. 

15.5 – Agentes Públicos, assim considerados aqueles do art. 6º, V, da Lei 
nº 14.133/21, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como 
membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por 
determinação do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21, tendo em vista a vedação 
expressa de contratar com o Município.         

15.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar da proposta. 

15.7 – A participação na Licitação implica na aceitação integral e 
irretratável pelas Licitantes, dos termos, cláusulas, condições e Anexos do Edital, 
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que passarão a integrar o Contrato como se transcrito, com lastro na legislação 
referida no preâmbulo da Licitação, bem como na observância das normas técnicas 
aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu 
desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do 
contrato.   

15.8 – A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, 
devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 
indenizar. 

I – O presente processo licitatório poderá ser revogado se, no curso do 
certame, for verificado que o Termo de Referência contempla valores que não 
representam o efetivo valor de mercado para o objeto licitado; medida que se 
efetivará através de prévio e fundamentado despacho, sem que assista direito de 
indenização aos partícipes do certame. 

15.9 – O documento legal de compromisso entre a licitante e a 
municipalidade será o Contrato Administrativo. (Anexo IX). 

15.10 - Para aquisição do objeto desta licitação os recursos previstos 
correrão por conta das dotações que se fizerem necessárias às compras. 

15.11 -  O trâmite do procedimento licitatório estará disponível no site do 
Município São Valentim do Sul/RS – Portal da Transparência, – Informações sobre 
Licitações, www.saovalentimdosu.rs.gov.br e Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) sendo de responsabilidade exclusiva da licitante a obtenção ou 
consulta dos documentos disponibilizados. 

 
15.13 – Fazem parte integrante deste Edital: 
 

Anexo I - Relação de itens / Modelo de Proposta 

Anexo II - Modelo Declaração de Integralidade de Custos 

Anexo III - Modelo de Credenciamento 

Anexo IV - 
Mod. Dec. De microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa 

Anexo V - Modelo de declaração de Idoneidade 

Anexo VI - 
Modelo de declaração de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII 
do CF 

Anexo VII - Modelo Declaração Indicando Endereço Eletrônico. 

Anexo VIII  Modelo Declaração de Reserva de Cargos 

Anexo IX - Minuta da Contrato. 

Anexo X   Termo De Referência 

 
São Valentim do Sul-RS, RS, 10 de junho de 2025. 

 
MOISÉS CAVANUS 
Prefeito Municipal 

Aprovado: 
 

EDUARDO DEBIASI 
OAB/RS nº 84.229/Advogado 

http://www.saovalentimdosu.rs.gov.br/


MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de licitações de Contratos 

____________________________________________________ 

Rua João Scussel, 66 – São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000 

Fone: 54-3472.2019 – CNPJ: 92.902.055/0001-05 

PP Nº013.2025                                                                  17 

 

 
ANEXO I 

RELAÇÃO DOS SERVIÇOS / FORMULÁRIO PROPOSTA 
 

Contratação para prestação de serviços de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho por empresa especializada na área,  através da  elaboração do PGR NR1-
DISPOSIÇÕES GERAIS E GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS, conforme 
segue: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 

MENSAL 

 

VALOR TOTAL 

1 

Prestação de serviços técnicos 

especializados em Engenharia, Medicina 

e Segurança do Trabalho 

• Elaboração do PGR NR1(01 por 

ano). 

• LTCAT(Laudo Técnico das 

Condições de Trabalho) - 01 por 

ano. 

• Emissão de Laudo de 

Insalubridade/Periculosidade 

• Elaboração do PCMSO – 01 por 

ano. 

• Elaboração do PPP(Perfil 

Profissiográfico Previdenciário)  

• Elaboração da CAT(Comunicado de 

acidente). 

• Realização de Treinamentos 

conforme NRs (01 por ano) 

 12 meses   

2 Atestado de Saúde Ocupacional ASO 160un   

3 Exames de Audiometria Tonal 90un   

4 Exames de Audiometria Vocal 70un   

5 Exames de Espirometria 40un   

6 Exame de Eletroencefalograma 20un   

7 Exame de Eletrocardiograma 30un   

     

 

 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 



MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de licitações de Contratos 

____________________________________________________ 

Rua João Scussel, 66 – São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000 

Fone: 54-3472.2019 – CNPJ: 92.902.055/0001-05 

PP Nº013.2025                                                                  18 

 

 
ANEXO II 
 
 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO N º 013/2025 

 
 

 
DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 
 
 
 
 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua 

......, nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de 
identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de 
...., DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
 
...................................................., de..................., de 2025. 
 

 
 
 
 
 

        _________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO III 
 
MODELO 
 
  
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO N º 013/2025 
 

 
 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua 

......, nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do presente, credenciamos o Sr. ...., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de 
identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de 
...., a participar da licitação instaurada pelo Município de xxxxxxx, na modalidade 
de Pregão, sob o nº ..../2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 
outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem 
como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao 
certame. 

 
 
...................................................., de..................., de 2025 
. 
 

 
 
 
___________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
 
MODELO 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006 
 
 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., 
Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, 
(estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na 
Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, para os fins do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 
 
(  ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006. 
 
( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
_______________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 
 
MODELO 
 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO N º 013/2025 

 
 
Declaração de Idoneidade 
 
 
 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ...., 
Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, 
(estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na 
Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que não foi 
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
________________, em ______ de __________________ de 2025. 
 

 
 
 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 
 
MODELO 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VALENTIM DO SUL 
PREGÃO N º 013/2025 

 
 
DECLARAÇÃO 
 
  A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., 
nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e 
domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ....., DECLARA para os fins de 
direito, na qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. 
da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
  Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
________________________,em________de___________________de 2025. 
 
 
 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua 
......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº 
........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 
DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. ......./2025, que indica o 
seguinte endereço eletrônico: _________________________ para recebimento de 
eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de 
penalidade e outros, Declarando ainda, que se compromete com o 
acompanhamento diário do endereço eletrônico, providenciando a confirmação de 
recebimento, além de informar imediatamente a alteração do endereço indicado. 

 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
,      de                          de 2025 

 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
 
VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO 
ART. 93 LEI 8.213/91. 
EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR 
O MODELO 2. 
 
 
MODELO 1 
 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua 
......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº 
........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 
DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. ......./2025, que cumpre as 
exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei 8.213/91, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social. 

 
 

MODELO 2 
 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua 
......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., 
brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº 
........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 
DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. ......./2025, que está ciente 
do regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva 
de cargos prevista para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, e que não se enquadra na referida obrigação legal até a presente data. 

 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
,      de                          de 2025 

 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IX 
 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 
 

Eu,   , portador do 

RG nº , CPF nº , declaro para os devidos 

fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e 

afins da empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº, 

tenha vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal de 

SÃO VALENTIM DO SUL/RS, que impeça de contratar com a os citados no Art. 

14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar 
da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

… 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação;” 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima 

implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, 

tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além 

de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido 

indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva 

devolução. 

___________________, ______________  DE ______________ DE ___________ 

 

 

_________________________________________________________ 

DECLARANTE 

EMPRESA 
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ANEXO X 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº (XXX) 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. XX/2025 
 

O MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL, com sede administrativa na 
Rua João Scussel, 66, Centro, representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor 
MOISES CAVANUS, brasileiro, solteiro, portador do CPF(MF) nº 806.332.340-87, 
RG nº 806332340-87 SSP/RS,  residente e domiciliado no Distrito da Fazenda 
Fialho,  na cidade de São Valentim do Sul, RS, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa ......, inscrita no CNPJ sob o nº ....., 
estabelecida na Rua ....., nº ....., Bairro ....., na cidade de ......, neste ato 
representada pelo Sr. ....., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ......, 
carteira de identidade nº ......, residente e domiciliado na Rua ....., nº ......, Bairro ....., 
na cidade de ......, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, de acordo com o resultado do Pregão 
Presencial n.º 013/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto e finalidade de contratação 
consiste na prestação de serviços técnicos especializados em Engenharia, Medicina 
e Segurança do Trabalho, exigidos pela legislação trabalhista, compreendendoos 
seguintes programas: ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com a elaboração 
dos programas PPRA – Programa de Prevenção de Riscos, LTCAT – Laudo Técnico 
das Condições Ambientais de Trabalho, PCMSO – Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional e Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), e 
serviços de audiometria ocupacional para realização do PCA (Programa de 
Conservação Auditiva), Exame de audiometria ocupacionais (admissional, periódico, 
demissional, mudança de função e retorno ao trabalho), Treinamento para uso 
adequado de EPI’s e E - social (geração e envio dos eventos), conforme 
especificações, condições, quantidades e exigidas no presente Termo, para o 
Município de São Valentim do Sul/RS, nas condições definidas no ato convocatório, 
seus anexos, propostas de preços e Ata do Pregão nº 0xx/2025 que integram este 
instrumento independente de transcrição. 

 
Segue abaixo relação  dos serviços que serão prestados: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD Valor Unit. Valor Total 

1 

Prestação de serviços técnicos 

especializados em Engenharia, 

Medicina e Segurança do 

Trabalho 

• Elaboração do PGR 

NR1(01 por ano). 

• LTCAT(Laudo Técnico das 

 12 meses   



MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de licitações de Contratos 

____________________________________________________ 

Rua João Scussel, 66 – São Valentim do Sul /RS – CEP: 99.240.000 

Fone: 54-3472.2019 – CNPJ: 92.902.055/0001-05 

PP Nº013.2025                                                                  27 

 

Condições de Trabalho) - 

01 por ano. 

• Emissão de Laudo de 

Insalubridade/Periculosida

de 

• Elaboração do PCMSO – 

01 por ano. 

• Elaboração do PPP(Perfil 

Profissiográfico 

Previdenciário)  

• Elaboração da 

CAT(Comunicado de 

acidente). 

• Realização de 

Treinamentos conforme 

NRs (01 por ano) 

2 
Atestado de Saúde 

Ocupacional(ASO) 
160un   

3 Exames de Audiometria Tonal 90un   

4 Exames de Audiometria Vocal 70un   

5 Exames de Espirometria 40un   

6 Exame de Eletroencefalograma 20un   

7 Exame de Eletrocardiograma 30un   

     

 

 

1.2 – Tudo deverá ser executado nas condições estabelecidas no edital do Pregão 
Presencial nº 12/2025 e seus anexos. 

 
1.3 - Os serviços deverão ser entregues ou executados nos seguintes prazos:  

 a) A proponente deverá prestar os serviços após a emissão da solicitação de 

fornecimento, devendo entregar os resultados até 05 (cinco) dias úteis a contar do 

dia da realização dos exames; 

 

  b) Os programas PGR e LTCAT, deverão ser entregues em até 60 (sessenta) 

dias após a assinatura do contrato administrativo;  

 c) O programa PCMSO deverá ser entregue em até 90 (noventa) dias após a 

assinatura do contrato administrativo;  

 d) O PPP, conforme demanda solicitado pelo setor de Recursos Humanos, 

enquanto perdurar a vigência do contrato administrativo;  

 e) Não poderá ser cobrada nenhuma taxa, contribuição ou encargos dos 
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servidores encaminhados pela Secretaria de Administração, não podendo os 

mesmos sofrer qualquer tipo de constrangimento.  

 f) A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o 

Município perante o fornecedor, sendo de sua responsabilidade o transporte, 

descarregamento, deslocamentos, estadia, alimentação e transporte de 

profissionais, pagamento de impostos taxas, encargos e tributos que incidirem sobre 

a prestação de serviço. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
I -  A Contratante pagará à Contratada, o valor total de R$..................... (

 ), conforme os valores unitários dispostos na Cláusula Primeira, totalizando o 
valor máximo mensal de R$ ........................ ( ). 

II -  O pagamento será realizado mensalmente em até vinte dias 
após a comprovação da prestação dos serviços com apresentação de relatório 
mensal de atividades e da emissão de Nota Fiscal. 

III - A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão 
social e CNPJ) que se habilitou a apresentou a proposta financeira para este 
processo.  

IV - A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do número deste Pregão e do empenho, a fim 
de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento 
fiscal para pagamento. 

V -  O pagamento será efetuado via transferência bancária, para 
tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.
  

VI - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 
financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou na inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas 
sanadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante. 

VII - No caso de incorreção na nota, a mesma será devolvida e o 
prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma. 

IX - Fica a CONTRATADA obrigada à retenção do Imposto de Renda 

Retido em seus pagamentos conforme IN-RFB nº 1.234/2012, devendo a mesma 

emitir os documentos fiscais observadas as disposições da citada Instrução 

Normativa, observando o correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser 

retido. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
I - O acompanhamento e fiscalização dos serviços, objeto desta licitação, 

será realizada por servidores municipais designados, que farão o recebimento nos 
termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 
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a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 

II - A fiscalização dos serviços contratados será efetuada por técnicos 
designados pelo Município, que deverão dispor de amplo acesso às informações e 
serviços que julgarem necessários. 

III - Serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo, deverão ser 
refeitos, imediatamente, não cabendo à licitante vencedora o direito à indenização, 
ficando sujeita às sanções previstas neste contrato. 

IV - Quando da verificação, se os serviços não atenderem às 
especificações solicitadas, serão aplicadas as sanções previstas neste contrato. 

V - Em caso de reclamatória trabalhista contra a licitante vencedora em 
que o Município seja incluído no polo passivo da demanda, independente da 
garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir 
eventual indenização. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
O contrato passara a produzir efeitos a partir de ...... de julho de 2025, 

vigorando pelo prazo de 12 (doze) meses, permitindo-se a renovação nos termos da 
lei nº 14.133/2021, art. 107, respeitando-se a vigência máxima decenal. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas provenientes do contrato correrão à conta dos recursos consignados 
na Lei Orçamentária nº 2310/2024, para exercício de 2025, conforme a seguir: 
 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
2007 -Manutenção das Atividades da Secretaria 

33.90.39.00.00 – outros Serviços de Terceiros PJ .....59 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá a contratada: 
I - Fornecer toda a mão-de-obra especializada necessária para a 

adequada prestação dos serviços, responsabilizar-se por indenizações trabalhistas, 
inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, bem como do que vier a firmar com 
terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em 
vigor, bem como indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros. 

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer em ônus para o 
Município. 

III - Assumir a responsabilidade de todos os riscos enquanto o serviço não 
for concluído e recebido pelo Município, através da Equipe de Fiscalização. 

IV - Obriga-se, durante a vigência do presente Contrato, a manter todas 
as condições da habilitação e qualificação exigidas no Edital de abertura. 
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V - Indenizar terceiros e o Município, todo e qualquer prejuízo ou dano, 
decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu 
término, em conformidade com o Código Civil Brasileiro. 

VI - Obriga-se a cumprir fielmente as normas estabelecidas no Edital, 
seus anexos e neste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

VII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do 
Trabalho, resultantes da execução do presente contrato. 

VIII - Responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos 
trabalhos, objeto deste contrato, bem como solidez e segurança dos serviços 
realizados, na forma da Legislação Civil e, por todos e quaisquer acidentes sofridos 
por empregados e prepostos seus, bem como quaisquer danos causados a terceiros 
em decorrência de negligência ou imperícia de seus empregados ou prepostos, ou, 
ainda por fatos ou danos oriundos do equipamento utilizado para prestação do labor 
avançado. 

IX – A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego atinentes às atividades desempenhadas, em 
especial as de número 04, 05, 06, 07, 09, 12 e 17, incidindo a Contratada, nas 
penalidades previstas em contrato em caso de descumprimento. 

X - A CONTRATADA deverá atender às determinações regulares emitidas 
pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, estando ciente das infrações 
previstas no art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 

XI - Relação de Profissionais e respectivos endereços para efetivação de 
consultase/ou Declaração de que possui estrutura móvel disponível para 
atendimento das necessidades do Município 

XII – A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de 
vigência, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação, art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XIII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

XIV - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

XV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção 
de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

XVI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
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XVII - Não transferir a outrem o objeto do Contrato; 
XVIII - Garantir a confidencialidade dos dados e informações do serviço 

prestado; 
               XIX - Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos 
serviços prestados, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança 
indevida feita a usuário;  
               XX - Atender com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 
observância ao principio da urbanidade;  
              XXI - Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, 
faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo 
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 
              XXII - Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes 
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e 
benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;  
              XXIII - Não permitir a utilização do trabalho do menor;  
              XXIV - A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o 
endereço de atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria.  
              XXV - É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre 
quaisquer documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em 
decorrência da execução do serviço;  
             XXVI - Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando 
implantado pela Secretaria na execução do objeto deste contrato, sem custo para a 
contratante;  
            XXVII - Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar 
deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione 
à boa execução dos serviços contratados. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE: 
I - A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste 

contrato, através de seus fiscais. 
II - Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento a 

aprovação dos produtos. 
III - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IV - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA. 

V - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução da 
Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
COMPROMITENTE CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
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O CONTRATANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, 
do Art. 104 e 156, incisos I, II, III, IV e §1º ao § 9º da Lei Federal nº 14.133/21, 
aplicará sanções, se houver descumprimento com o disposto no presente Contrato 
e/ou com a proposta apresentada. 

II - Pelo atraso na prestação dos serviços, além do prazo estipulado, 
aplicação de multa na razão de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
total da Nota de Empenho, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após esse 
prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada as penas 
previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e 
seis) meses. 

III – Prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, não 
atendimento as impugnações, não correção e/ou reparo, será aplicada de multa na 
razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia, que 
não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 
esse prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada às penas 
previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e 
seis) meses 

IV - Quando da reincidência em imperfeição já notificada pela 
CONTRATANTE, aplicação de multa na razão de 2% (dois por cento), sobre o valor 
total da Nota de Empenho por reincidência, sendo que a CONTRATADA terá um 
prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. 
Após 3 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser anulada a Nota 
de Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, pelo 
prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses 

§ 1º. Com fundamento no artigo 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/21, o 
responsável ficará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Município de São Valentim do Sul pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais 
e de multa de 0,5% a 30% sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que:  

a - dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b - dar causa à inexecução total do Contrato; 
c - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
e - não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação formalização, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

f - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

§ 2º. Com fundamento no artigo 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/21, o 
responsável ficará impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais 
cominações legais e de multa de 0,5% a 30% sobre o valor da contratação, a 
CONTRATADA que: que:  

a - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 
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b - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução; 
c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
§ 3º. Para os fins da Subcondição “c” do § 2º, reputar-se-ão inidôneos 

atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código 
Penal. 

§ 4º. Na aplicação das penalidades previstas a CONTRATANTE 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 
antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe os artigos 156 e 157 da Lei nº. 14.133/21. 

§ 5°. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATANTE, 
quando for o caso. 

§ 6°. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do 
art. 155 Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 
CONTRATATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável. 

§ 7º. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 8º. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a(s) 
outra(s). 

§ 9º. Será facultada apresentação de defesa prévia na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas, poderá, também, ser anulada a Nota de 
Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, pelo 
prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses. 

 
CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
No caso de incidência de uma das situações previstas neste contrato, a 

licitante será cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado 
no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos concedidos para 
manifestação fluirão, independentemente da confirmação de leitura da mensagem, 
após 24 (vinte e quatro) horas da data de remessa. 

Será considerado justificado o inadimplemento, nas seguintes situações: 
a - Acidentes que impliquem retardamento na execução dos serviços, sem 

culpa da Compromitente Prestadora dos Serviços. 
b - Falta ou culpa do Município. 
c - Caso fortuito ou força maior, conforme previsto no Código Civil 

Brasileiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO  
Sem que lhe possa ser atribuída responsabilidade de qualquer natureza, 

fica assegurado ao Município, o direito de fiscalizar o inteiro cumprimento do 
contrato, obrigando-se a Compromitente Prestadora dos Serviços a facilitar aos 
fiscais, o acesso a todos os documentos e serviços, a fornecer informações e 
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elementos que lhe forem solicitados e a cumprir as determinações que lhe forem 
feitas, tudo dentro dos prazos estabelecidos nas respectivas notificações. 

§ 1º - A fiscalização dos serviços contratados será efetuada por técnicos 
do Município e/ou por empresa contratada, que deverá(ão) dispor de amplo acesso 
às informações, obra e serviços que julgar(em) necessários. E anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 2º - Os serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com 
deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo ao Município o direito à 
indenização, ficando a mesma sujeita às sanções previstas neste Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
Constituirão motivos para a extinção do contrato, independente da 

conclusão do seu prazo, as previstas nos artigos. 137 a 139, todos da Lei Federal n° 
14.133/2021, além dos motivos, no que couber: 

a) razão de interesse público; 
b) alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa 

contratada que venha prejudicar a execução do contrato; 
c) mudanças da legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a 

execução do presente contrato; 
d) descumprimento de qualquer cláusula contratual; 
e) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva do acordado entre as partes;  
f) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo licitatório, 

desde que haja conveniência para o Município. 
g) O contrato originado na presente licitação poderá ser rescindido, por 

qualquer das partes, a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI REGRADORA 
A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 14.133/21, o edital de 

Pregão nº 013/2025 e seus anexos, juntamente com normas de direito público, 
resolverão os casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
Esta Ata fica vinculada ao processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial Nº 013/2025 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Guaporé/RS com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas 
porventura emergentes da presente contratação. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
ao final subscritas, para que o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos. 
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São Valentim do Sul - RS, .......... de ........................ de 2025. 
 
 
 

CONTRATANTE: ________________________________________ 

MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL 
P/ Prefeito Municipal Moisés Cavanus 

 
 
 
 

CONTRATADA:_______________________________________ 
P/ sócio(a) admin. Sr 

 
 
 
 
 

FISCAL DO CONTRATO:_________________________ 
      JUCILÉIA MARCOLIN 
          Portaria nº 731/2024 

 
 

 
 

Aprovo nos termos da Lei 14.133/2021 
                São Valentim do Sul-RS, XX xxx 2025 

 
 

           Bel. EDUARDO DEBIASI 
                                                                                     Assessor Jurídico – OAB/RS 
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ANEXO XI 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

O objeto da contratação consiste na prestação de serviços técnicos 

especializados em Engenharia, Medicina e Segurança do Trabalho, exigidos pela 

legislação trabalhista, compreendendoos seguintes programas: ASO – Atestado de 

Saúde Ocupacional, com a elaboração dos programas PPRA – Programa de 

Prevenção de Riscos, LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de 

Trabalho, PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e 

Emissão de Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), e serviços de audiometria 

ocupacional para realização do PCA (Programa de Conservação Auditiva), Exame 

de audiometria ocupacionais (admissional, periódico, demissional, mudança de 

função e retorno ao trabalho), Treinamento para uso adequado de EPI’s e E - social 

(geração e envio dos eventos), conforme especificações, condições, quantidades e 

exigidas no presente Termo, para o Município de São Valentim do Sul. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

É notório que é deobrigação do Município ozelo como servidor público,atuando 

para que o trabalhador tenha um bom ambiente de trabalho, pautado na prevenção 

de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho. 

Dessa forma, justifica-se  a presente contratação, haja vista a necessidade do 

município em atender as normas relativas à segurança e saúde ocupacional, 

zelando pela integridade de seus servidores públicos. 

A contratação pleiteada é justificada pela obrigatoriedade de atendimento aos 

ditames do artigo, 7º, do inciso XXII da Constituição Federal, do Capítulo V da CLT, 

com a redação dada pela Lei nº. 6.514/1977 e as Normas Regulamentadoras- NRs 

01, 07, 09, 15 e 16, a saber: 

 a) A NR01 descreve a Disposições Gerais e gerenciamento de riscos 

ocupacionais, que tem como objetivo estabelecer as disposições gerais, o campo de 

aplicação, os termos e as definições comuns às Normas Regulamentadoras - NR 

relativas à segurança e saúde no trabalho e as diretrizes e os requisitos para o 

gerenciamento de riscos ocupacionais e as medidas de prevenção em Segurança e 

Saúde no Trabalho - SST.  

b) A NR 07 dispõe sobre o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - estabelece diretrizes e requisitos para o desenvolvimento do 

programa nas organizações, com o objetivo de proteger e preservar a saúde de seus 
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empregados em relação aos riscos ocupacionais, conforme avaliação de riscos do 

Programa de Gerenciamento de Risco - PGR da organização.  

c) A NR 09, estabelece os requisitos para a avaliação das exposições 

ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos quando identificados no 

Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, previsto na NR-1, e subsidiá-lo 

quanto às medidas de prevenção para o s riscos ocupacionais.  

d) A NR 15, descreve as atividades, operações e agentes insalubres, inclusive 

seus limites de tolerância, de fine as situações que, vivenciadas nos ambientes de 

trabalho pelos trabalhadores, demonstrem a caracterização do exercício insalubre e 

também o s meio s de protegê-los da exposição nociva à saúde.  

e) A NR 16 , descreve as atividades e operações perigosas , as quais constam 

nos anexo s da re ferida norma do MTE– Ministério do Trabalho e Emprego , as 

segurando ao empregado a percepção de adicional incidente sobre o seu salário 

base. 

f) O PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário é um documento laboral e 

individual do empregado , destinado ao levantamento de informações referentes a 

atividade que exerce, exposição a agentes nocivos , registros ambientais com base 

no LTCAT , resultado de monitorização biológica com base no PCMSO (NR-7) e 

PGR (NR-1) e dados administrativos. Ele serve à empresa como instrumento de 

informações a serem encaminhadas ao INSS .  

g) LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho , 

conforme estabelece o A rt .58 da Lei n º8 .213 , de 24 de julho de 1991 , que dispõe 

sobre os planos de benefício da previdência social , é o documento onde são 

identificados os agentes físicos , químico s e/ou biológicos aos quais o trabalhador 

está exposto e que são prejudiciais à saúde ou à integridade física. É instrumento 

para o fornecimento de in formações ao sistema previdenciário para fins de 

concessão da aposentadoria especial. 

h) Os exames médicos e complementares consistem em um rol de exames 

que são solicitados e monitorados pelo médico do trabalho, de acordo com os riscos 

em que os trabalhadores estão expostos.  

Acrescente-se, ainda, que a contratação pretendida nesse Termo implicará em 

benefícios destinados a garantir e preservar a saúde e integridade dos trabalhadores 

da Prefeitura Municipal de São Valentim do Sul, frente aos riscos dos ambientes de 

trabalho, bem como monitorar por anamnese e exames laboratoriais a saúde dos 

(as) funcionários (as) a fim de identificar precocemente qualquer situação que possa 

comprometer a saúde dos/as mesmas/os.  

A identificação dos possíveis riscos e a implantação das devidas medidas de 

controle possibilitarão para a manutenção da saúde dos (as) funcionários (as), com a 
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prevenção da ocorrência de acidentes de trabalho e de doenças ocupacionais, 

contribuindo, assim, com a proteção do ambiente organizacional e para qualidade de 

vida dos (as) funcionários (as).  

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Os Programas de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança do 

Trabalho são parte fundamental para a construção e manutenção da qualidade de 

vida dos trabalhadores e têm como objetivo atuar de maneira preventiva, com ações 

que visam eliminar ou atenuar os riscos ocupacionais bem como as causas de mal-

estar no ambiente de trabalho. 

As contratações da instituição em atendimento ao dispositivo legal são 

realizadas visando garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. Portanto, a contratação de empresa especializada para prestação de 

Serviços técnicos especializados em Engenharia, Medicina e Segurança do 

Trabalhodeverá ser realizada respeitando estes preceitos.  

Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a 

legislação vigente, incluindo as obrigações a serem enviadas para o e - Social e, 

por profissionais capacitados e legalmente habitados conforme preconizado na 

legislação pertinente, visando assim, cumprir a legislação vigente, bem como 

garantir a qualidade e idoneidade dos serviços prestados.  

 

4 – DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS 

Segue abaixo relação dos serviços que serão prestados: 

• Elaboração do PGR NR1-DISPOSIÇÕES GERAIS E GERENCIAMENTO DE 

RISCOS OCUPACIONAIS, sendo realizado 01 por ano. 

• LTCAT(Laudo Técnico das Condições deTrabalho), sendo realizado 01 por ano. 

• Emissão deLaudo de Insalubridade/Periculosidade; 

• Elaboração do PCMSO(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), 

sendo realizado 01 por ano. 

• Elaboração do PPP(Perfil Profissiográfico Previdenciário)  

• Elaboração da CAT(Comunicado de acidente). 

• Realização de Treinamentos conforme NRs, sendo rrealizado 01 por ano. 

• Consultas Periódicas, admissionais, demissionais, mudança de função e retorno ao 

trabalho(ASO). 

• Serviço de Exame Especializado de Audiometria Vocal. 
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• Serviço de Exame Especializado de AudiometriaTonal. 

• Serviço deExame Especializado de Espirometria. 

• Serviço de Exame Especializado de Eletroencefalograma. 

• Serviço de Exame Especializado de Eletrocardiograma. 

• Mostrando-se necessário o atendimento presencial, a empresa deverá efetuar a 

visita por profissional técnico competente, mediante aviso prévio com 5 (cinco) 

dias de antecedência. 

 

4.1 MODELO DE EXECUÇAO 

 

 Os serviços deverão ser entregues ou executados nos seguintes prazos:  

a) Os programas PGR e LTCAT, deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias 

após a assinatura do contrato administrativo;  

b) O programa PCMSO deverá ser entregue em até 90 (noventa) dias após a 

assinatura do contrato administrativo;  

c) O PPP, conforme demanda solicitado pelo setor de Recursos Humanos, 

enquanto perdurar a vigência do contrato administrativo;  

d) Não poderá ser cobrada nenhuma taxa, contribuição ou encargos dos servidores 

encaminhados pela Secretaria de Administração, não podendo os mesmos sofrer 

qualquer tipo de constrangimento.  

e) A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o 

Município perante o fornecedor, sendo de sua responsabilidade o transporte, 

descarregamento, deslocamentos, estadia, alimentação e transporte de 

profissionais, pagamento de impostos taxas, encargos e tributos que incidirem 

sobre a prestação de serviço. 

 

4.2. É VEDADO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR EMPRESAS 

TERCEIRIZADAS. 

 

4.3 Detalhamento de alguns dos serviços a serem prestados: 

 

REVISÃO E ELABORAÇÃO DO PGR – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

RISCOS 

 A partir do documento existente (se existente) e notadamente do diagnóstico 

da realidade, executar a elaboração de novo PGR, realizando a integração entre os 

Laudos de Periculosidade e Insalubridade, o PGR e o PCMSO, para todos os locais 

de prestação de serviços dos servidores e estagiários, e qualquer outro local em 

que o Município designe servidores e ou estagiários para o exercício de suas 

funções no período de vigência do contrato.  

 A CONTRATADA deverá rever, sempre a pedido do Município, face a 

alterações que possam ocorrer nos locais de trabalho no período de execução do 
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contrato, os riscos ambientais a que os funcionários e estagiários estão 

submetidos, sem acréscimo aos valores inicialmente ofertados. Atender às normas 

vigentes e fornecer as informações de forma detalhada necessárias à realização e 

consecução dos seus objetivos. Sem prejuízo das demais exigências legais e 

normativas, será obrigatória a observação dos agentes por setor, quantificando, 

quando possível e/ou qualificando os riscos físicos, químicos, biológicos e de 

acidentes, com uso de equipamentos adequados, utilizando, no mínimo, dosímetro, 

decibelímetro, termômetro e luxímetro. Especificar os materiais, métodos e 

equipamentos utilizados para sua elaboração no PGR.  

 Apresentar os laudos de calibração dos equipamentos de medição utilizados. 

Propor soluções a fim de eliminar ou atenuar os riscos, apresentando se for o caso, 

a pedido do Município, de forma detalhada, as medidas a serem tomadas, 

cumprindo totalmente as exigências da Norma Regulamentadora nº 9 do Ministério 

do Trabalho.  

 A CONTRATADA deverá apresentar o PGR em até 30 (trinta) dias do 

vencimento do PGR vigente, ou quando se fizer necessária atualização, conforme 

solicitação do município.  

 

TREINAMENTOS DE SEGURANÇA E UTILIZAÇÃO DE EPI´S: 

 A contratada deverá ministrar aulas teóricas e práticas de Técnicas e Práticas 

de Segurança no Trabalho e de treinamento para utilização de EPI’s, conforme 

estabelecido em legislação específica, em número necessário para instruir todos os 

servidores e estagiários que façam seu uso, levando-se sempre em consideração, 

a capacidade de lotação de cada local das aulas e as características dos serviços 

dos servidores e estagiários em questão.  

 O treinamento deverá abordar temas como a identificação dos riscos 

profissionais nas atividades, uso correto, guarda, higienização e conservação de 

EPI´s, práticas coletivas de segurança, comportamentos inseguros no trabalho.  

 

SERVIÇOS MÉDICOS DO TRABALHO 

  A CONTRATADA deverá realizar às suas expensas, TODOS os serviços, 

relacionados à Medicina do Trabalho, em conformidade com a atual Legislação (e 

quaisquer alterações posteriores), Normas Regulamentadoras e Instruções 

Normativas, dentre outros: Elaborar, coordenar, controlar e executar o PCMSO – 

Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional, seguindo procedimentos 

básicos e condutas clínicas em Medicina Ocupacional, com o intuito de prevenir, 

rastrear e diagnosticar precocemente os agravos à saúde do trabalhador, atendendo 

completamente a Portaria Nº 3.214, de 08/06/1978, Norma Regulamentadora nº 7 do 

Ministério do Trabalho, ou modificações legais que entrem em vigor no período.  

 No PCMSO deverão constar todos os exames clínicos e complementares e 

sua respectiva periodicidade por cargo ou função, quantificando e qualificando-os. 

O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas ações 
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de saúde a serem executadas durante o ano, devendo ser objeto de relatório anual.  

 O relatório anual deverá ser discriminado, por setores, o número e a natureza 

dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames complementares, 

assim como o planejamento para o próximo ano. Investigar possíveis diagnósticos 

com classificação de Perda Auditiva por Ruído – PAIR, relacionada ao trabalho, 

decorrente de exposição continuada a níveis elevados de pressão sonora, 

comunicando imediatamente ao município.  

 Elaborar PCA – Programa de Conservação Auditiva, desenvolvendo medidas 

para prevenir a instalação ou a evolução de perdas auditivas, com avaliação e 

monitoramento da exposição ao ruído, medidas de controle ambiental, avaliação e 

monitoração audiológica/audiométrica, bem como avaliar a eficácia do programa, 

encaminhando ao Município os resultados.  

   Elaborar Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 

 Emitir parecer médico nos assuntos de ordem jurídica por solicitação do 

Município.  

Analisar os atestados médicos apresentados pelos servidores sempre que 

solicitado, usando da competência de suas atribuições, boa técnica e respeito aos 

dispositivos legais e administrativos, concedendo o que for de direito e negando 

toda pretensão injusta e/ou descabida, promovendo o encaminhamento dos 

servidores a outros especialistas, caso haja necessidade.  

 Acompanhar casos de faltas contínuas motivadas por problemas de saúde, 

avaliando:Anamnese geral e ocupacional; Antecedentes hereditários, pessoais e 

ocupacionais; Exames ocupacionais; Exames laboratoriais complementares; Outros 

que tecnicamente julgar necessário.  

 Realizar Avaliação Médica para contratação de servidores e estagiários 

(Exame Admissional), periodicamente conforme PCMSO (Exame Periódico) e nas 

exonerações e demissões (Exame Demissional), bem como nas mudanças de 

função e retorno ao trabalho, readaptação, etc., realizando Exames Psicossociais;  

 Exame Clínico: anamnese, incluindo antecedentes pessoais e familiares; 

Exames físicos: teste de aptidão física; observação de sinais vitais, bem como 

Exames Complementares, sempre em estrita observância às atividades que serão, 

estão sendo ou foram desenvolvidas, às condições do trabalho executado e ao 

PCMSO, com o intuito de verificar a aptidão dos servidores/estagiários para o 

exercício de suas atividades.  

 Consubstanciado com o disposto acima, a CONTRATADA deverá solicitar 

Exames Laboratoriais Complementares, quando houver indicação no exame 

clínico, sempre em estrita observância às atividades que serão, estão sendo ou 

foram desenvolvidas, às condições do trabalho executado e ao PCMSO, para 

posterior emissão do respectivo Atestado de Saúde Ocupacional – ASO. Os ASO´s 

deverão ser emitidos obrigatoriamente após cada exame ocupacional realizado em 

no mínimo 02 (duas) vias, sendo a primeira via do empregador e a. segunda do 

servidor/estagiário, mediante recibo na primeira via, devendo conter no mínimo: 
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Nome completo do trabalhador, o número de registro de sua identidade e seu 

cargo;  

 Os riscos ocupacionais específicos existentes, ou a ausência deles, na 

atividade do servidor/estagiário, conforme instruções técnicas expedidas pela 

Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – SSST; Indicação dos 

procedimentos médicos aos quais foi submetido o servidor/estagiário, incluindo os 

exames complementares e a data em que foram realizados; 

 O nome e assinatura do médico examinador, com respectivo CRM; Definição 

de apto ou inapto para cargo ou função específica em que o servidor/estagiário vai 

exercer ou exerceu; Data e assinatura do médico encarregado do exame com 

identificação contendo seu nome e número de Inscrição no Conselho Regional de 

Medicina.  

 Realizar Avaliação Médica, aos servidores afastados por motivo de doença 

por mais de 30 (trinta) dias, analisando exames apresentados emitindo, em forma 

de Laudo Médico, os resultados encontrados.  

 O Município reserva-se o direito de somente informar/agendar as consultas, 

conforme disponibilidade em calendário da CONTRATADA, com fornecimento de 

toda documentação necessária; sendo de responsabilidade da CONTRATADA os 

demais procedimentos necessários à realização dos serviços. Quando se tratar de 

doença ocupacional ou acidente do trabalho, o profissional deverá observar e/ou 

informar: Identificação e caracterização do quadro clínico do servidor; Avaliar a 

incapacidade e correlacioná-la ao trabalho (nexo-causal), verificando dados de 

exames realizados, uso de EPIs e histórico ocupacional; Análise de antecedentes 

(Exposição extra laborativa, doenças prévias, condições patológicas atuais 

associadas, uso de medicamentos, histórico familiar, etc). 

 Auxiliar no preenchimento da CAT, quando houver necessidade e notificar o 

Município, caso haja necessidade, sobre doenças ocupacionais identificadas nos 

exames médicos, informando providências cabíveis a serem tomadas. Promover, a 

pedido do Município, campanhas educativas/preventivas relacionadas à saúde dos 

servidores, em conjunto com o SESMT do Município e Setor de Recursos 

Humanos.  

A CONTRATADA deverá apresentar o relatório do PCMSO (Planilha de Riscos e 

Documento Base contendo os Exames detalhados por cargo ou função, ou outros 

semelhantes) em até 30 (trinta) dias do vencimento do PCMSO vigente, ou quando 

se fizer necessária atualização, conforme solicitação do município.  

 Atender a municipalidade, caso solicitado, quando da realização de perícias, 

visando aposentadoria de servidores, atuando, se necessário, e fornecendo as 

informações relativas ao seu trabalho no município.  

 A CONTRATADA deverá manter prontuário médico formado por fichas de 

avaliação clínica, anamnese ocupacional e exames complementares relativos aos 

servidores. estagiários, devendo ser guardados em sua clínica, podendo o 

Município solicitar parecer através de Laudo Médico sobre situações relacionadas à 
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saúde dos mesmos. 

 

LAUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE 

 A CONTRATADA deverá elaborar Laudo de Insalubridade conforme as 

normas vigentes, notadamente ao que estabelece a Portaria Nº 3.214, de 

08/06/1978, Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e demais 

normas vigentes.  

 A CONTRATADA deverá reavaliar a exposição de todos os servidores a 

agentes ambientais, atestando sua exposição ou não, e seu respectivo grau, por 

servidor/estagiário.  

 O Relatório de reavaliação, descrita no item anterior, deverá ser 

confeccionado em relatório individual por servidor, expedido apenas nos casos de 

exposição e apartada do Laudo de Insalubridade. Em casos específicos e a pedido 

do Município, a CONTRATADA deverá rever os relatórios de exposição a agentes 

ambientais dos servidores, bem como o próprio Laudo de Insalubridade, expedindo 

dessa forma, novo relatório, sem ônus ao município.  

 Os relatórios ora descritos deverão ser elaborados mediante avaliação do 

diagnóstico da realidade e com utilização de material e equipamentos adequados, 

fundamentando-se em dados, valores e resultados obtidos, especificando a 

metodologia, materiais e equipamentos utilizados. A prestação dos adicionais de 

insalubridade será revista anualmente ou a qualquer tempo a pedido do município, 

a partir de atualização de PGR, PCMSO e laudos afins por serviço especializado 

contratado para esse fim, mediante providência a ser encaminhado pelo corpo 

técnico de segurança do trabalho, com apoio do Setor de Recursos Humanos.  

 A CONTRATADA deverá apresentar o Laudo de Insalubridade em até 30 

(trinta) dias antes do vencimento do Laudo de Insalubridade vigente, ou quando se 

fizer necessária atualização, conforme solicitação do município. A CONTRATADA 

deverá elaborar Laudo de Periculosidade conforme as normas vigentes, Norma 

Regulamentadora nº 16 do Ministério do Trabalho.  

 A CONTRATADA deverá reavaliar a exposição de todos os servidores aos 

riscos ambientais, atestando sua exposição ou não, por servidor/estagiário:  

 O Relatório de Reavaliação descrita no item anterior, deverá ser 

confeccionado em relatório individual por servidor, expedido apenas nos casos de 

exposição e apartada do Laudo de Periculosidade.  

 Em casos específicos e a pedido do Município, a CONTRATADA deverá rever 

os relatórios de exposição aos ricos dos servidores, bem como o próprio Laudo de 

Periculosidade, expedindo dessa forma, novo relatório, sem ônus ao município. Os 

relatórios ora descritos deverão ser elaborados mediante avaliação do diagnóstico 

da realidade e com utilização de material e equipamentos adequados, 

fundamentando-se em dados, valores e resultados obtidos, especificando a 

metodologia, materiais e equipamentos utilizados.  
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LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DO AMBIENTE DE TRABALHO (LTCAT) 

 A CONTRATADA deverá elaborar Laudo Técnico das Condições do Ambiente 

de Trabalho conforme as normas vigentes.  

 A CONTRATADA deverá apresentar o Laudo Técnico das Condições do 

Ambiente de Trabalho em até 30 (trinta) dias do vencimento do laudo vigente, ou 

quando se fizer necessária atualização, conforme solicitação do Município. 

 

Obs: as consultas periódicas deverão ser realizadas na Prefeitura Municipal 

de São Valentim do Sul pelo Médico do Trabalho da empresa vencedora. O 

restante dos serviços serão realizados na sede da empresa conforme 

demanda e necessidade da administração pública. 

 

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA, HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA ÀHABILITAÇÃOJURÍDICA: 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

f) Filial sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
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h) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/02. 

 

A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a)Apresentação de, no mínimo 01(um) Atestado de Capacidade Técnica em nome 

da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se 

ateste que a empresa executou a qualquer tempo serviços de complexidade similar 

ou superior à do objeto deste edital; 

b) Alvará de Funcionamento do município da sede da licitante.   

c)Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária em vigência para a atividade de 

medicina do trabalho (clínica).  

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade expedida pela Procuradoria Nacional da Fazenda 

(Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União). 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante. 

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS). 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (obtida eletronicamente nos sites do 

TRT-4 e/ou Regional correspondente do licitante ou TST). 

 

OBSERVAÇÃO: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (30) dias da data da 

apresentação do documento; 

 

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última 

alteração ou da consolidação respectiva. 

 

6 – PRAZOS E CONDIÇÕES 
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O modelo de execução do objeto seguirá rigorosamente as diretrizes 

descritas no Edital pelo período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 60 meses, na forma do artigo 106 

da Lei nº14.133, de 2021,garantindo a eficiência, qualidade e coerência ao longo 

da execução do Contrato sendo conduzido de forma transparente,colaborativa e 

alinhada aos objetivos e expectativas definidos pela Prefeitura. 

 

7 - DA FISCALIZAÇÃO: 

A fiscalização dos Contratos ficará sob a responsabilidade da Servidora 

Juciléia Marcolin,conforme Portaria Municipal nº 731/2024. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

A contratante obriga-se a:  

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis, na forma prevista na Lei 14.133/2021;  

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de tais 

irregularidades;  

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 

contrato; 

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no futuro e eventual contrato;  

Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas 

fiscais emitidas pela contratada;  

Solicitar à empresa nos prazos previstos, a documentação referente a seu 

pessoal, observado as especificações constantes neste termo de referencia, 

supervisionando rotineiramente a observância das normas de Segurança e Higiene 

do Trabalho;  
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Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao 

cumprimento dos prazos pela Contratada, fiscalização da qualidade dos serviços 

que estão sendo prestados; 

 

9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A empresa contratada obriga-se a: 

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais;  

Arcar com os custos inerentes a execução dos serviços objeto do contrato;      

Notificar á Administração, imediatamente e por escrito de quaisquer 

irregularidades que venham ocorrer em função da execução dos serviços;  

Não transferir a outrem o objeto do Contrato;  

Dar garantias e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no contrato; 

Garantir a confidencialidade dos dados e informações do serviço prestado;  

Manter sempre a qualidade na prestação do serviço executado;  

Fica proibida a cobrança de qualquer quantia, a qualquer título, dos serviços 

prestados, ficando a contratada responsabilizada por qualquer cobrança indevida 

feita a usuário;  

Manter os seus empregados alocados nos estabelecimentos nos horários pré-

determinados pela secretaria;  

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Município de São 

Valentim do Sul-RS ou a terceiros;  

Assegurar ao Município as condições necessárias ao acompanhamento, à 

supervisão, ao controle, a fiscalização e auditoria da execução do objeto 

contratado, permitindo o livre acesso dos servidores do Município, a qualquer 

tempo e lugar, a todos os atos relacionados direta e indiretamente ao contratado, 

quando no desempenho das atividades de acompanhamento e controle;  

Utilizar empregados habilitados com conhecimento dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

Atender com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, em 

observância ao principio da urbanidade;  

Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, 

férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da 

obrigação constante do item anterior;  

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere responsabilidade ao Município de São Valentim do 

Sul/RS;  

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

contratante; Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços;  

Fornecer sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 

cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, guia do recolhimento do INSS, e do pagamento dos salários e 

benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;  

Não permitir a utilização do trabalho do menor;  

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no edital, apresentando com a fatura mensal os comprovantes de regularidade 

fiscal, social e trabalhista;  

A contratada não poderá alterar as instalações, bem como o endereço de 

atendimento sem consentimento prévio e por escrito da Secretaria.  

É de responsabilidade da contratada manter absoluto sigilo sobre quaisquer 

documentos, informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso em 

decorrência da execução do serviço;  

Executar os serviços conforme proposto pela Contratante durante o prazo de 

vigência do contrato respeitando suas Cláusulas;  

Responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados seja 

na esfera administrativa, civil ou penal; 

Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados decorrentes do cumprimento do futuro Contrato;  

Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria, em qualquer tempo, e 

mantê-la permanentemente informada a respeito do andamento dos mesmos;  

Adotar fluxos, protocolos e sistemas informatizados quando implantado pela 

Secretaria na execução do objeto deste contrato, sem custo para a contratante;  

Manter sempre um profissional da área com autonomia para tomar 

deliberação e/ou atender solicitação da contratante, quanto a tudo que se relacione 

à boa execução dos serviços contratados. 

 

10 – DO PAGAMENTO 

 Os pagamentos serão realizados em até 20 (vinte) dias corridos, contados do 

recebimento da nota fiscal ou fatura, o pagamento será realizado, mediante ordem 

bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

CONTRATADA. 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando aposto o 

atesto, confirmando a execução do objeto do contrato. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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11 - FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

A estimativa total do valor da contratação para a prestação de serviços 

técnicos especializados em Engenharia, Medicina e Segurança do Trabalho da 

Prefeitura Municipal de São Valentim do Sul para o período de 12(doze) meses, 

totalizando o montante de R$ 38.930,00 (trinta e oito mil novecentos e trinta reais) 

a serem pagos de forma mensal,conforme descrito abaixo, podendo ser renovado 

pelo prazo legal: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

1 

Prestação de serviços técnicos especializados em 

Engenharia, Medicina e Segurança do Trabalho 

• Elaboração do PGR NR1(01 por ano). 

• LTCAT(Laudo Técnico das Condições de Trabalho) - 

01 por ano. 

• Emissão de Laudo de Insalubridade/Periculosidade 

• Elaboração do PCMSO – 01 por ano. 

• Elaboração do PPP(Perfil Profissiográfico 

Previdenciário)  

• Elaboração da CAT(Comunicado de acidente). 

• Realização de Treinamentos conforme NRs (01 por 

ano) 

 12 meses 

2 Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) 160un 

3 Exames de Audiometria Tonal 90un 

4 Exames de Audiometria Vocal 70un 

5 Exames de Espirometria 40un 

6 Exame de Eletroencefalograma 20un 

7 Exame de Eletrocardiograma 30un 

   

 

12-MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO  

Para a eventual contratação, será utilizada a modalidade, Pregão Presencial, 

critério de julgamento menor preço global conforme determina a Lei 14.133/2021. 

 

13 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

  As despesas provenientes do contrato correrão à conta dos recursos 

consignados na Lei Orçamentária nº 2310/2024, para exercício de 2025, conforme 

a seguir: 

 

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 

2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Administração 
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3.3.9.0.3.9.00000000 – Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – PJ (0001) 

Dotação 59 

 

Solicitamos que seja realizado processo administrativo adequado para contratação 

de empresa para suprir e atender as demandas expostas. 

 

São Valentim do Sul-RS, 04 de junho de 2025. 

 

 

 

________________________________ 

Alexandre Reis Gargioni 

Secretário Municipal da Administração 

 


